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Omissao de Socorro

ALDO DA SivA OLIVEIRA
ANA CAROLINA VEGAS PENA
ItaLo DavID DA SiLva

Lis pos RE1s pos SANTOS

A omissao de socorro ¢ um delito sujeito a punigdo ha séculos, de modo que tais
formas de penalidade passaram por adaptagdes que contemplavam suas respec-
tivas sociedades, mas mantendo a premissa de ndo negar assisténcia em casos de
perigo a vida. A exemplo disso tem-se o cddigo de Manu, um dos textos juridicos
conhecidos mais antigos, que regula condutas da sociedade hindu, o direito egi-
picio (que punia aquele que, podendo salvar uma vida, nao o fazia), além dos
romanos e do cddigo sardo-italiano (DE ALVARENGA, 2017). Essa tendéncia
nao se perdeu no tempo, tendo as legislagdes modernas a propensao crescente de
se socializarem, transferindo aspectos legais particulares de uma cultura para
outra, ou ainda sendo moldes para que, no fim, um ato funcional seja aplicado
universalmente, salvaguardando, ¢ claro, as caracteristicas proprias de cada so-
ciedade (DE FRANCA, 2013).

Nesse sentido, o sentimento de assisténcia reciproca, tutelado pela tendéncia
de solidariedade humana, é um exemplo nitido desse processo de socializacio de
jurisprudéncias, existindo, porém, nao totalmente na forma de lei; mas sim in-
trinsecamente e de maneira coercitiva a existéncia e a perpetuacio da espécie
humana. Algumas legisla¢des, ndo obstante, entendem que a violagao desse sen-
timento € crime, ao passo que outras interpretam-na apenas como uma contra-
vengdo (DE FRANCA, 2013). No Brasil, a primeira e restrita manifestagao juri-
dica no que tange a omissao de socorro foi em 1890, em o que o cddigo penal
estabelecia como infracdo a omissao de ajuda a recém-nascidos expostos e aos
menores de sete anos (DE FRANCA, 2017).
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O cédigo penal vigente, de 1940, aumentou a abrangéncia do delito de omis-
sao de socorro, além de enquadra-lo entre os crimes de periclitagiao da vida e
estimular a colaboragdo entre os homens (DE FRANCA, 2013). Sendo assim, de
acordo com o artigo 135 do Cddigo Penal, para populagao geral a omissao de
socorro se caracteriza por deixar de prestar assisténcia, quando for possivel rea-
liza-la sem que ofereca risco pessoal, a alguma crianga extraviada ou abandona-
da, ou a uma pessoa invalida, ferida ou em grave e iminente perigo de vida. En-
quadra-se, também, nessa mesma infra¢ao: ndo pedir socorro a autoridade
publica, em caso de impossibilidade de oferecer ajuda por risco proprio (CROCE
e JUNIOR, 2010).

Apesar de o Codigo Penal instituir a ressalva a respeito do risco pessoal, deve-
-se pontuar, por outro lado, que a auséncia de presta¢ao de socorro ndo se pren-
de a pequenos danos, bem como comporte-se de forma ligeiramente diferente a
depender da natureza profissional de quem presta o auxilio. Ainda que a legisla-
¢d0 ndo exija que o homem transforme-se na personificagao do bom samaritano,
entende-se que algumas ocupagdes, dado o proprio carater eventualmente peri-
clitante, acarretam a existéncia de riscos, como ¢ o caso de salva-vidas, policiais
e bombeiros (DE FRANCA, 2013).

Para a comunidade médica, no entanto, além das leis previstas para a popu-
lagdo, hd o acréscimo de normas regidas pelo Cédigo de Etica Médica. Nesse
mesmo c6digo, o artigo 47 dita que o médico ndo é obrigado por lei a atender ao
paciente que procure seus cuidados profissionais em situagdes convencionais,
porém cumpre-lhe fazé-lo em casos de urgéncia ou quando néo haja nalocalida-
de alguém ou algum servigo em condigdes de prestar a assisténcia necessaria. O
meédico, por caracteristica da profissdo, tem o dever de atender casos de gravida-
de e urgéncia onde ele seja o tinico capaz de auxiliar (CROCE e JUNIOR, 2010).

Quando a interven¢do do médico é necessaria para avaliar a gravidade de
risco a vitima, mesmo que o profissional esteja distante do local de atendimento,
sendo ele o Unico capacitado para avaliar esse risco, a sua recusa em se deslocar
e prestar assisténcia, sem se assegurar quanto ao perigo, se era ou nao de inter-
vengao imediata, configura o delito. O médico, ainda que seja um profissional
liberal, quando se encontra na presen¢a de um enfermo em situagdo grave ou em
iminente perigo, haja ou ndo recursos, ndo pode se recusar a prestar assisténcia
(nem mesmo alegando estar de folga ou pela falta de pagamento de honorario
antecipado) quando ndo ha outro profissional na localidade (CROCE e JUNIOR,
2010).

Ademais, configura-se o delito de omissao de socorro, a recusa do médico em
atender a pessoa reconhecidamente doente, sob a alegacdo de ndo ser grave o
perigo que corria e de nao necessitar de urgente atendimento. Além de receitar
remédio a distancia, que embora simule uma forma de socorro, nao o é, dando
margem para que a lei configure como abstengdo. Esse procedimento nao sera



DEONTOLOGIA MEDICA II

considerado ato negligente quando, em virtude de ter consultado o enfermo na
véspera, ja conhecia o seu estado geral. Ademais, o médico que, viajando, nao
socorre, na estrada, vitima de acidente de cuja ocorréncia tem conhecimento, ou
recusa transporta-la em seu veiculo ao hospital, incorre como qualquer cidadao
no ilicito, porém sua profissdo serve para agravar moralmente a situagdo. A re-
cusa de transporte s6 ndo configura o delito caso o enfermo ja esteja sendo so-
corrido por policial ou outra pessoa que pode leva-lo ao hospital (CROCE e
JUNIOR, 2010).

Observa-se que em determinadas circunstincias é praticamente impossivel
tolerar a interferéncia de normas em uma area profissional que demanda forte-
mente de posicionamentos pessoais e muitas vezes ditados pelas situacdes da
ocasido, tal como a profissao médica o é. Desse modo, nem sempre ¢é facil enten-
der os processos administrativos referentes ao trabalho e competéncias médicas.
Nao sdo poucas as oportunidades em que as leis e a ética entram em conflito com
a consciéncia e as normas que se personificam na pessoa do administrador e do
meédico, fazendo com que a profissdo seja um local de entraves constantes de
dilemas dessa natureza (DE FRANCA, 2013). Chega a existir ocasides em que o
unico moderador dessa crise de conceitos e valores passa a ser o proprio médico
que se vé na necessidade de compreender e decidir até onde uma determinada
conduta pode proporcionar beneficios para o doente, de modo que, recorrendo
apenas ao seu interior e ignorando muitas vezes os preceitos estabelecidos nas
normas vigentes, ele age. Instala-se entdo um direito que a lei ndo é capaz de
outorgar: o direito de salvar.

Considerando que a vida humana é dotada de valor absoluto e admitindo que
a missdo primordial do profissional médico é salvar vidas humanas, quando sua
intervencao é extremamente fundamental e indispensavel pode ele se valer dos
métodos e técnicas que se fizerem necessarios, incluindo seus conhecimentos
empiricos e até recursos que venham a contrariar o proprio direito. Nesse sentido,
permitir que a lei seja aplicada puramente sem nenhuma consideragao excepcio-
nal deixando que as normas administrativas sejam aplicadas com frieza absoluta
é, definitivamente, omissao de socorro, cabendo ao profissional médico responder
legalmente por tal auséncia de interven¢ao (DE FRANCA, 2013). Proteger um
direito ou um bem, ainda que se opondo a uma norma, é compreensivel e passi-
vel de justificagao desde que se objetive protegé-lo de um perigo real que seja
iminente e inadiavel.

Faz parte do cotidiano do médico a presenga de pessoas em potencial risco de
vida, sendo tal situacido considerada trivial ou recorrente; esse cenario, no entan-
to, é extremamente raro para um leigo. Apesar de opostas, essas situagdes nao
apresentam quaisquer distingdes para a lei. Desse modo, ao se deparar em uma
situagdo na qual esteja alguém precisando de ajuda por se encontrar em iminen-
te perigo de vida, as atribui¢coes dada ao profissional médico sao idénticas aque-
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las atribuidas para qualquer outra pessoa. Nas situagdes em que o profissional
meédico ¢ solicitado e o perigo iminente de vida é informado por terceiros, a ca-
pacidade de estimar a real gravidade da situagdo fica comprometida na grande
maioria das vezes. Os familiares, ao se encontrarem nervosos e em estado de
choque, podem exagerar ao relatar a situagao, seja por culpa, seja como mecanis-
mo de acelerar a ida do médico até o local em que se encontra o paciente (DE
FRANGCA, 2013). Assim, é possivel que ocorram fatos considerados gravissimos
para o paciente, mas que sejam despercebidos para os familiares ou outros que,
ainda que visivelmente possam assustar, ndo se caracterizam risco de vida imi-
nente e sdo potencializados pela vitima guiada por um psiquismo aflorado ou dos
membros que estejam presentes. O fato é que nas ocorréncias guiadas por deses-
pero e nervosismo, nem sempre é justificavel a emergéncia do chamado; cabendo
ao profissional médico ponderar a consciéncia do perigo.

E pertinente observar, nesse contexto, a atitude do médico assim que lhe é co-
municada a ocorréncia de um chamado. Debate-se se é nesse instante que ele toma
a decisdo de ponderar a magnitude do perigo, tendo consciéncia prévia de que as
consequéncias subsequentes nao irao justificar se o perigo era real ou apenas po-
tencial. Consideram-se apenas o preciso instante do chamado e a necessidade de
uma intervengio. E mandatério, segundo a légica, que 0 médico va imediatamen-
te socorrer o paciente, com o objetivo de ter uma no¢ao mais precisa do real perigo
de vida, visto que, sob nenhuma circunstancia, os parentes da vitima teriam con-
dicdes de descrever com detalhes suficientes e confidveis as condi¢des clinicas do
paciente, seja pela eventual falta de conhecimento técnico para tal ou mesmo pela
tendéncia ao exagero visando a apressarem o momento do socorro.

A pandemia de COVID-19 potencializou os desafios éticos relacionados a
omissdo de socorro, no que se refere a decisdo médica pela assisténcia imediata.
E 16gico pensar que, em razdo da falta de conhecimento sobre o cendrio catastré-
fico que impunha perigo a vida também do profissional, o Cédigo Penal resguar-
dava o médico da responsabilidade da condugdo do socorro. Apesar disso, e nao
estando a periclitancia necessariamente arraigada a medicina, ¢ de se pensar que
a consciéncia profissional tenha conduzido o médico ao atendimento de seus
semelhantes. Entretanto, a auséncia de condi¢does minimas de trabalho em algu-
mas localidades - percebida pela falta ou ineficiéncia dos EPIs - fez valer a prer-
rogativa do texto do artigo 135, fundamentando a negativa do atendimento sem
entendé-la como omissao de socorro (DE CARVALHO e AGUIAR, 2020).
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